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    Este é um livro sobre um assunto sublime: a glória de Deus evidenciada em sua criação. Por ser um assunto tão colossal, o primeiro editor desta obra, Samuel Hopkins, alertou aos leitores que se tratava de um texto profundo, de maior interesse ao público estudado e inquisitivo, mas que exigia uma linguagem rigorosa a fim de retratar a grandeza do tema.1 Tanto é que o livro começa com distinções e definições precisas a fim de aclarar a discussão do tópico em questão.


    No entanto, esse alerta não deve desestimular sua leitura, caso você se considere pouco instruído em teologia ou filosofia. Afinal, o propósito do autor foi expandir a percepção de seus leitores com relação ao Deus criador de todas as coisas. Se você quer crescer no amor por Deus, precisa conhecê-lo melhor, e esta obra visa ajudá-lo a ter uma visão mais gloriosa do Senhor. Esse é um estímulo necessário para um cristianismo brasileiro que, em sua maioria, está acostumado a uma visão rasa de Cristo e da fé cristã.2


    Tal visão majestosa do Deus Criador se deve à mente e piedade de Jonathan Edwards (1703–1758). Esse pastor congregacional nascido em East Windsor, Connecticut, foi, possivelmente, o maior pensador da América Colonial (o período anterior à independência norte-americana, em 1776). Instruído no Yale College em idade ainda precoce, Edwards se destacou ao ler avidamente os grandes luminares de seus dias — John Locke, Isaac Newton, George Berkeley, dentre outros —, e ao escrever perspicazmente sobre filosofia, física e biologia, sempre com uma visão de mundo permeada por Deus. As obras teológicas escritas nos últimos anos de sua vida (Liberdade da vontade, Pecador original, A natureza da virtude) revelam ainda mais sua forte formação filosófica, seu admirável conhecimento teológico e sua exata percepção das tendências intelectuais de seu tempo.


    Todo esse brilhantismo veio aliado a uma vida notoriamente piedosa. Para Edwards, a razão e o aprendizado andam de mãos dadas com o coração e as afeições. Educado em uma família herdeira do puritanismo inglês, Edwards desenvolveu na juventude a prática de passear nos bosques para meditar, e nele foi despertado “um doce senso da gloriosa majestade e da graça de Cristo”, como ele mesmo descreve em sua Narrativa pessoal. Suas setenta resoluções de vida, escritas antes de completar vinte anos de idade, refletem uma maturidade cristã e um foco de vida centrado em Deus que impressionam. Como pastor, foi figura central no maior avivamento do século 18, o Primeiro Grande Despertamento, tornando-se conhecido pelo famoso sermão “Pecadores nas mãos de um Deus irado” e por obras como o clássico Afeições religiosas.


    Creio que o livro que você tem em mãos é um bom exemplo de uma mente capacitada a serviço da piedade. Junto com outro tratado (A natureza da verdadeira virtude), esta obra foi publicada postumamente sob o título Duas dissertações (1765). Ambas visavam solapar os fundamentos do pensamento moderno (deísmo), que se distanciava de uma cosmovisão cristã. A primeira das dissertações, O fim para o qual Deus criou o mundo, foi uma resposta ao pensamento vigente de um Criador separado da criação, de uma natureza com funcionamento perfeito e interligado, mas à parte de seu Agricultor. Edwards provê uma visão de mundo centrada em Deus. Contra filósofos morais que falavam da divindade como um governador benevolente cujo interesse último era maximizar a felicidade humana,3 Edwards propõe que a finalidade última de Deus ao criar o mundo foi demonstrar às criaturas a beleza de sua perfeição e deleitar-se nela. Em outras palavras, se os eticistas contemporâneos de Edwards queriam resolver o problema do mal apresentando o caráter de um Deus que criou um universo que maximizaria a felicidade humana, Edwards inverteu os processos dizendo que, em vez de olhar primeiro para os interesses humanos, eles deveriam olhar para os interesses de Deus.4 A tese da obra, portanto, é que o próprio Deus é a razão última pela qual o mundo foi criado, e que a felicidade humana é decorrente dessa razão última ser cumprida, entendida e reverenciada.


    Para provar essa tese, Edwards se propõe extrair argumentos primeiro da razão e depois das Escrituras, o que equivale às duas seções da obra. Para a maioria dos teólogos evangélicos, essa ordem de argumentação estaria invertida. Edwards entende que essa discussão deve “se guiar principalmente pela revelação divina”. No entanto, a presença da razão junto à revelação indica, primeiramente, uma tendência de ver a razão como fonte subordinada, mas válida para se extrair argumentos teológicos. Em segundo lugar, a ordem de primeiro suscitar o que a razão pode nos ensinar é justificada pelo próprio Edwards como um projeto de se contrapor ao uso que os críticos iluministas faziam da razão.


    Para Edwards, portanto, é razoável que Deus se deleite na expressão de suas perfeições e que tal deleite seja tanto a causa que o inclina a difundir suas perfeições quanto sua resposta à emanação de sua glória. Se alguém objetar dizendo que a linguagem de um estado mais completo é inconsistente com a absoluta independência e imutabilidade de Deus, Edwards responde racionalmente dizendo que o prazer que o completa não é o que ele recebe de suas criaturas que o glorificam, mas o prazer de comunicar a eles sua própria glória. A criação em si não é o que o satisfaz, mas o que ela revela sobre Deus é o que lhe agrada. Conclui-se, portanto, que Deus não depende de qualquer outro ser além de si mesmo, e não muda porque sempre se deleita em si.


    Talvez alguém objete dizendo que essa motivação para criar é egoísta. Edwards responde que o egoísmo só acontece quando o interesse pessoal surge em detrimento do interesse público. No entanto, quando o Supremo Ser se interessa por sua glória, a fonte de todo bem, ele está manifestando um interesse que coaduna com o interesse público. Ainda que seja indevido à humanidade ser motivada a fazer algo por amor-próprio, o amor que Deus tem por sua glória não é impróprio porque é amor por aquilo que é infinitamente bom e benevolente. Esse é o tipo de argumento racional que Edwards apresenta na primeira seção do livro.


    Na segunda e maior seção, que trata do ensino bíblico, ele explora os vários versículos da Bíblia que discutem que o fim da criação é a glória de Deus. Essa não é a “glória interna” inerente à excelência de Deus, mas a “glória externa” que expressa a emanação da glória interna ao mundo criado.5 Essa linguagem neoplatônica de “emanação” é vista por alguns analistas como panenteísmo, quase beirando um panteísmo,6 embora haja estudiosos que rebatam destacando uma distinção em Edwards muito clara entre Deus e o mundo.7 Para o nosso interesse, basta que entendamos que Edwards quis expressar o deleite do próprio Senhor em intencionalmente comunicar sua glória às suas criaturas. Em outras palavras, a criação não brotou de Deus por natureza, mas segundo o seu querer (o “beneplácito de sua vontade”, Ef 1.5).


    Ainda que este livro não seja uma das obras mais conhecidas de Edwards, ela já foi destrinchada ao público brasileiro e merece ser mais estudada em nosso próprio idioma.8 A presente tradução visa promover uma visão grandiosa e gloriosa de Deus mediante a pena de um dos maiores pensadores cristãos do século 18. Que esta leitura o ajude a perceber como todas as coisas provêm de Deus, são realizadas por intermédio dele e acontecem para ele (Rm 11.36).


    


    HEBER CARLOS DE CAMPOS JÚNIOR


    Coordenador do Centro Jonathan Edwards — Brasil


     


    


    


    
      
        1 Samuel HOPKINS, “Preface” em The Works of Jonathan Edwards Online, vol. 8, Paul Ramsey (org.), p. 401. As obras completas de Jonathan Edwards

        em sua edição crítica podem ser encontradas gratuitamente no site do Centro Jonathan Edwards da Universidade de Yale, nos Estados Unidos:

        <edwards.yale.edu>.

      


      
        2 Essa análise é feita por John Piper com relação ao evangelicalismo norte--americano, e creio ser válida também para o contexto brasileiro. Veja John PIPER, A Paixão de Deus por Sua Glória: Vivendo a Visão de Jonathan Edwards (São Paulo: Cultura Cristã, 2008), p. 17-19.

      


      
        3 George MARSDEN, Jonathan Edwards: A Life (New Haven: Yale University Press, 2003), p. 460.

      


      
        4 Idem, p. 462.

      


      
        5 Luiz Roberto França de MATTOS, Jonathan Edwards e o Avivamento Brasileiro (São Paulo: Cultura Cristã, 2006), p. 141.

      


      
        6 Uma breve discussão sobre o assunto aparece em John W. COOPER, Panentheism: The Other God of the Philosophers—From Plato to the Present (Grand Rapids: Baker, 2006), p. 74-77.

      


      
        7 E. Brooks HOLIFIELD, “Edwards as Theologian” em The Cambridge Companion to Jonathan Edwards, org. Stephen J. Stein (Cambridge: Cambridge, 2007), p. 148.

      


      
        8 Para análises dessa obra em português, veja MATTOS, Jonathan Edwards e o Avivamento Brasileiro, p. 134-141; PIPER, A Paixão de Deus por sua Glória, p. 17-98.

      

    

  


  
    
      

    

  


  
    Introdução:

    explicação de termos e posições gerais
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    Para evitar qualquer confusão em nossa investigação sobre o fim para o qual Deus criou o mundo, é preciso fazer uma distinção entre o fim principal, visado pelo agente de qualquer trabalho, e o fim supremo. Essas duas qualificações nem sempre têm precisamente o mesmo significado, e embora o fim principal seja sempre um fim supremo, acontece que nem sempre todo fim supremo é um fim principal. Um fim principal se opõe a um fim inferior; um fim supremo se opõe a um fim subordinado.


    Um fim subordinado é aquilo que um agente visa, não de modo algum por si só, mas totalmente por causa de um fim ulterior, em relação ao qual o fim subordinado é considerado um meio. Assim, quando um homem empreende uma viagem para conseguir um remédio com o intuito de recuperar sua saúde, a obtenção desse remédio é seu fim subordinado, porque não se trata de um fim que ele preza de modo absoluto por si só, mas totalmente como um meio de um fim ulterior, isto é, sua saúde.

    Separe-se o remédio desse fim ulterior, e ele simplesmente deixa de ser desejado.


    Um fim supremo é aquilo que o agente, em seu proceder, busca por si só; aquilo que ele ama, aprecia e lhe dá prazer pelo que é, e não simplesmente por ser um meio para um fim ulterior. Como, por exemplo, quando alguém gosta do sabor de determinado tipo de fruta e se sacrifica e paga o preço exigido para obtê-la por causa do prazer que ele aprecia por si só, por valorizar seu próprio prazer, e não meramente por causa de qualquer outro bem, que ele imagina ser um meio para seu desfrute daquele prazer.


    Alguns fins são subordinados, não apenas por se subordinarem a um fim supremo, mas subordinados também a um outro fim que em si mesmo é apenas subordinado. De fato, pode haver uma sucessão ou cadeia de muitos fins subordinados, um dependendo do outro, cada um buscado em função do outro, antes de se chegar a qualquer coisa que o agente intente ou busque por si só. Por exemplo, quando um homem vende uma peça de roupa para conseguir dinheiro, para comprar ferramentas, para cultivar sua terra, para conseguir alimento, para satisfazer seu apetite. E ele procura satisfazer seu apetite por si só, como algo que é agradável em si mesmo. Nesse caso, a venda de sua peça de roupa para conseguir dinheiro é apenas um fim subordinado, que não está apenas subordinado a um fim supremo — satisfazer seu apetite —, mas subordinado a um fim mais imediato: comprar ferramentas agrícolas; e essa obtenção de ferramentas é apenas um fim subordinado por destinar-se ao cultivo da terra. E o cultivo da terra não é um fim buscado por si só, mas por causa da futura colheita; e a colheita produzida é um fim buscado visando a panificação; e o pão é buscado por satisfazer o apetite.


    Aqui, a satisfação do apetite é chamada de fim supremo, pois ela é o último elo da corrente no qual o objetivo do sujeito repousa, obtendo finalmente o que foi almejado. Assim, sempre que um ser humano consegue aquilo em que seu desejo termina e repousa, isso constituindo algo apreciado por si só, então ele atinge um fim supremo, podendo a cadeia ser mais comprida ou mais curta; assim é, mesmo que haja apenas um elo ou um passo a mais para ele atingir esse fim. Como acontece quando alguém que gosta de mel leva o mel à boca por causa do prazer do sabor, sem visar nada mais que isso. Desse modo, o fim que um agente tem em vista pode ser seu fim imediato ou seu fim supremo, seu fim seguinte ou seu fim derradeiro. O fim que é buscado por si só e não por causa de um fim ulterior é um fim supremo; nele o objetivo do agente se detém e repousa.


    Uma coisa buscada pode ter a natureza de um fim supremo e também a de um fim subordinado, pois ela pode ser buscada em parte por si só e em parte por causa de um fim ulterior. Assim, por exemplo, um homem pode buscar em suas ações o amor e o respeito de determinada pessoa, em parte só por isso mesmo, pois é em si mesmo agradável para os homens ser objeto de amor e estima de outrem; e em parte porque ele espera, mediante a amizade daquela pessoa, obter sua ajuda em outras atividades e, assim, ficar numa posição vantajosa para conseguir outros fins.


    Um fim principal, que se opõe a um fim inferior, é algo diverso de um fim supremo; é muito valorizado e, portanto, muito visado pelo agente em sua atividade. É óbvio que ser um fim mais valorizado que outro não é exatamente a mesma coisa que ser um fim valorizado de modo supremo, ou seja, por si só. Isso ficará claro se considerarmos que:


    1 Dois fins diferentes podem ser ambos supremos sem ser, contudo, fins principais. Ambos podem ser valorizados por si sós, e ambos podem ser visados na mesma atividade ou nos mesmos atos; e, no entanto, um pode ser mais valorizado e mais buscado que o outro. Assim, por exemplo, um homem pode empreender uma viagem para obter dois benefícios ou prazeres diferentes, podendo ambos, considerados em si mesmos, lhe agradar; e, no entanto, um pode ser mais agradável que o outro e ser, desse modo, a principal preferência do seu coração. Assim, também, um homem pode empreender uma viagem em parte para conseguir para si uma noiva que lhe é muito cara e dela desfrutar, e em parte para satisfazer sua curiosidade de usar um telescópio ou alguma extraordinária lente óptica recém-

    -inventada, sem que um fim seja propriamente subordinado ao outro; e, portanto, ambos podem ser fins supremos. Todavia, conseguir sua amada noiva pode ser seu fim principal, e o benefício da lente óptica, seu fim secundário.


    2 Um fim supremo não é sempre o fim principal, porque alguns fins subordinados podem ser mais valorizados e buscados que alguns fins supremos. Assim, por exemplo, um homem pode visar dois objetivos em sua jornada: um, visitar seus amigos, e outro, receber uma considerável soma de dinheiro. O segundo pode constituir um fim subordinado; talvez ele não valorize a prata e o ouro por si mesmos, mas apenas pelo prazer, pela gratificação e pela honra que lhe proporcionam; o dinheiro é valorizado apenas como um meio visando outro fim. No entanto, a obtenção do dinheiro pode ser mais valorizada e assim tornar-se um fim maior de sua viagem do que o prazer de ver seus amigos, embora esse prazer seja valorizado por si só, sendo assim um fim supremo.


    Mas aqui há vários aspectos dignos de nota:


    Em primeiro lugar, quando se diz que alguns fins subordinados podem ser mais valorizados que alguns fins supremos, não se supõe que sempre um fim subordinado seja mais valorizado que aquele ao qual ele se subordina. Por esse motivo ele se denomina fim subordinado: por ser valorizado e buscado não por si mesmo, mas apenas por estar subordinado a um fim ulterior. No entanto, um fim subordinado pode ser mais valorizado que algum outro fim ao qual ele não se subordine. Imagine-se, por exemplo, que um homem empreende uma viagem para receber uma soma de dinheiro, unicamente pelo prazer e pela honra que o dinheiro pode lhe proporcionar. Nesse caso, é impossível que o fim subordinado, isto é, sua posse do dinheiro, deva ser mais valorizado por ele que o prazer e a honra pelos quais ele o valoriza. Seria absurdo supor que ele valoriza os meios mais que o fim, quando ele não atribui nenhum valor aos meios, a não ser por causa do fim que eles implicam. Mesmo assim, ele pode valorizar o dinheiro, apesar de ser apenas um fim subordinado, mais que valoriza algum outro fim supremo ao qual o dinheiro não esteja subordinado e com o qual não tenha nenhuma ligação. Por exemplo, mais que o conforto de uma visita a alguns amigos, o que era um fim supremo de sua jornada.


    Em segundo lugar, o fim supremo é sempre superior ao seu fim subordinado, e mais valorizado pelo agente, a não ser quando o fim supremo depende totalmente do subordinado. Se não houver nenhum outro meio para conseguir seu fim derradeiro, então o subordinado pode ser tão valorizado quanto o derradeiro; pois o fim derradeiro, nesse caso, é total e certamente propiciado pelo fim subordinado. Isso acontece, por exemplo, no caso de uma mulher grávida que tenha o estranho desejo de comer determinada fruta rara que só se pode obter no pomar de determinada amiga que mora longe dela, e ela empreende uma viagem para a casa ou para o pomar da amiga a fim de consegui-la. Nesse caso, o fim supremo de sua jornada é satisfazer aquele ardente desejo; a obtenção daquela fruta é o fim subordinado. Se ela analisar o fato de que o desejo não pode ser satisfeito de nenhum outro modo que não seja a obtenção daquela fruta, e que ele certamente será satisfeito se ela a obtiver, então a fruta será tão valorizada por ela quanto a satisfação do seu desejo.


    Mas, de outro modo, isso não se dará. Se ela se sentir em dúvida, não sabendo se aquela fruta satisfará seu ardente desejo, então ela não atribuirá à fruta o mesmo valor que atribui à satisfação do seu desejo em si. Ou, se existir alguma outra fruta do conhecimento dela capaz de satisfazer seu desejo, pelo menos em parte, que ela possa obter sem enfrentar uma dificuldade tal que equivalha à satisfação do seu desejo — ou se seu desejo não puder ser satisfeito sem essa fruta, tampouco apenas com ela, sem alguns outros ingredientes para acompanhá-la —, então sua valorização do fim derradeiro se dividirá entre esses vários ingredientes, vistos como fins subordinados, e nenhum deles será tão valorizado sozinho como o fim derradeiro. Consequentemente, poucas vezes acontece que a um fim subordinado se atribua o mesmo valor que é atribuído a um fim derradeiro, porque a obtenção do fim derradeiro raramente depende de um único meio, não composto e infalivelmente a ele vinculado. Portanto, os fins derradeiros dos seres humanos são geralmente seus fins mais elevados.


    Em terceiro lugar, se um ser qualquer tem apenas um fim supremo em todas as suas atividades, e uma grande variedade

    de operações acontece, seu fim derradeiro pode justificadamente ser visto como seu fim supremo. Pois, nesse caso, todos os outros fins, exceto o derradeiro, visam aquele fim; e, consequentemente, nenhum outro fim pode ser superior a ele. Isso porque, como já se observou antes, um fim subordinado nunca é mais valorizado que o fim a que se subordina. Além do mais, os efeitos ou eventos subordinados causados como meios para esse fim, todos juntos contribuindo para o alcance do único fim derradeiro, são muito diferentes; e, portanto, pelo que se pôde observar, o fim supremo de todos deve ser valorizado mais que qualquer um dos meios particulares. Esse parece ser o caso em relação às obras de Deus, como se poderá constatar de modo mais completo em seguida.


    Em quarto lugar, qualquer coisa que um agente tenha em vista em seu agir, que lhe agrade em si mesma, e não apenas por causa de alguma outra coisa, é vista pelo agente como seu fim derradeiro. O mesmo se pode dizer sobre evitar aquilo que é penoso ou desagradável em si mesmo; pois o evitar do que é desagradável é agradável. Isso se torna evidente para qualquer pessoa que tenha em mente o significado dos termos: por fim derradeiro se entende aquilo que é considerado e buscado por um agente como agradável ou desejável por si só; por fim subordinado, aquilo que é buscado apenas por causa de algum outro motivo.


    Em quinto lugar, disso se deduzirá que, se um agente visar mais coisas que serão causadas pelo que ele fizer, coisas de que ele gosta e que lhe dão prazer por si mesmas, então deve haver em suas ações mais objetivos além daquele que ele considera como seu fim derradeiro. Mas, se houver apenas uma coisa que o agente busque por si mesma, então só pode haver apenas um fim derradeiro visado por ele em suas ações e atividades. Aqui, porém, é preciso fazer uma distinção em relação a coisas que se podem considerar agradáveis para um agente, quando enfocadas em si mesmas: (1) o que é agradável para um agente e valorizado por si só, considerado de modo simples e absoluto, anterior a todas as condições e independente delas, ou de qualquer suposição de casos e circunstâncias particulares; e (2) o que se pode afirmar que é em si mesmo agradável para um agente, de modo hipotético ou de modo consequencial; ou na suposição dessas ou daquelas circunstâncias, ou na eventualidade

    de determinado caso particular.


    Assim, por exemplo, um homem pode desde sua origem gostar de conviver com outras pessoas. Uma inclinação à convivência pode fazer parte de sua natureza, e a convivência pode ser do agrado dele anteriormente a todos os casos e circunstâncias pressupostos, e isso pode motivá-lo a buscar uma família. O conforto da convivência pode ser originalmente seu fim derradeiro na busca de uma família. Mas depois que ele tem uma família, talvez a paz, a harmonia e a mútua justiça e amizade em sua casa possam ser realidades do seu agrado, que lhe dão prazer por si mesmas; e, portanto, essas realidades podem constituir seu fim derradeiro em muitas de suas atividades praticadas no comando e direção de sua família. Mas não eram seu fim original com respeito à sua família. A justiça e a paz de uma família não constituíram propriamente seu derradeiro fim antes de ele ter sua família; isso o induziu a buscar uma família, mas apenas de modo consequencial. E, dado o caso concreto de ele ter uma família, então esses fatores em que consistem a harmonia e beleza de uma família se tornam seu fim derradeiro em muitas coisas que ele faz nessas circunstâncias.


    De modo semelhante, devemos supor que Deus, antes de criar o mundo, tinha em vista algum bem, que seria a consequência da existência do mundo, e que na origem era do seu agrado visto em si mesmo; isso o levou a dar existência ao universo, da maneira como ele o criou. Mas depois que o mundo foi criado, e diversas criaturas inteligentes de fato passaram a existir, em diversas circunstâncias, então um regulamento sábio e justo para elas, considerado em si mesmo, foi do agrado de Deus. E o amor de Deus pela justiça e sua aversão pela injustiça seriam suficientes nesse caso para induzir Deus a tratar suas criaturas de modo justo e a impedir da parte dele qualquer injustiça para com elas. Não há, porém, nenhuma necessidade de supor que o amor de Deus por agir com justiça em relação a seres inteligentes, e a aversão dele pelo contrário disso, tenha sido o que originalmente induziu Deus a criar o mundo e a fazer seres inteligentes, e assim propiciar a ocasião de agir de modo justo ou injusto. A justiça da natureza de Deus torna agradável um regulamento justo, e o contrário desagradável, conforme a ocasião; o sujeito sendo suposto, e a ocasião, dada. Mas precisamos supor mais alguma coisa que deveria incliná-lo a criar os sujeitos, ou a determinar a ocasião.


    Assim, aquela perfeição de Deus que chamamos de sua fidelidade, ou sua inclinação a cumprir suas promessas para com suas criaturas, não poderia propriamente ser o que o motivou a criar o mundo; nem poderia esse cumprimento de suas promessas para com suas criaturas ser seu fim derradeiro ao dar-lhes existência. No entanto, após o mundo ser criado, após criaturas inteligentes serem formadas e Deus ter-se empenhado com promessas feitas a elas, então essa disposição, que chamamos de sua fidelidade, pode incliná-lo para elas nas disposições de suas providências; e esse pode ser o fim de muitas das obras da providência divina, exatamente o exercício de sua fidelidade no cumprimento de suas promessas, e pode ser num sentido inferior seu fim derradeiro; pois deve-se supor que a fidelidade e a verdade sejam em si mesmas o que é do agrado de Deus e o que lhe dá prazer por si só. Assim, para determinadas obras de sua providência Deus pode ter fins que, num sentido inferior, são supremos, fins que não eram fins supremos da criação.


    Desse modo, temos dois tipos de fins supremos: um deles pode ser chamado original e independente, e o outro, consequencial e dependente; pois está claro que os do segundo tipo têm realmente a natureza de fins supremos. Isso porque, embora o fato de eles serem do agrado do agente seja uma consequência de sua existência, todavia, o sujeito e a ocasião sendo supostos, eles são agradáveis e amáveis em si mesmos. Nós podemos supor que, para um Ser justo, o ato de fazer justiça entre duas partes com as quais ele se preocupa é agradável em si mesmo, e não simplesmente por causa de algum outro fim. E, no entanto, podemos supor que um desejo de fazer justiça entre duas partes pode ser consequencial em relação à existência dessas partes e à ocasião dada. Pode-se observar que, quando menciono o fim supremo de Deus na criação do mundo, no discurso que vem em seguida, eu geralmente me refiro com isso ao sentido mais elevado, isto é, o de fim supremo original.


    Em sexto lugar, pode-se além disso observar que o fim supremo original da criação do mundo é unicamente o que induz Deus a ocasionar fins consequenciais, mediante a primeira criação do mundo e a disposição original dela. E, quanto mais original for o fim, tanto mais abrangente e universal ele será. Aquilo que Deus tinha primeiramente em vista na criação e ordenação original do mundo deve ser constantemente levado em conta e exercer influência determinante em todas as obras divinas, ou com respeito a todas as coisas que Deus faz para com suas criaturas.






OEBPS/Images/rosto.jpg
JONATHAN
EDWARDS
O FIM
PARA
O QUAL
DEUS
CRIOU
O MUNDO

Traduzido por ALMIRO PISETTA








OEBPS/Images/1.png






OEBPS/Images/capa.jpg
JONATHAN
EDWARDS
O FI'M
PARA
O QUAL
DEUS
CRIOU
O MUNDO





